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ApoOsum ano, balanco da lel Maria da Penha € positivo

Pouco mais de um ano se transcorreu desde que alel 11.343 foi inserida no ordenamento juridico
nacional e o momento é reflexivo.

Afinal, alguns avancos significativos foram alcangados neste interim temporal. O primeiro delesforaa
perda da competéncia dos Juizados Especiais em tratarem da violéncia doméstica.

O beneficio é amplamente sentido ja que a agredida ndo é mais compelida a conviver forgosamente com
abanalizac&o davioléncia perpetrada pela falta de um controle rigido da reincidéncia pelo agressor;
ocasionando o resultado indcuo de uma pena de multa com implicagdo financeira que, geralmente era
fadada a conversdo em prestacéo de servico a comunidade ou revertida em cestas basicas destinadas a
sociedade.

Tal conduta ndo tinha o cond&o inibitorio e preventivo pretendido pela agredida, visto que uma mulher
dificilmente denunciava o seu agressor. Os motivos de convencimento sdo variados, mas transita entre a
mantenedura da unidade familiar, o constrangimento social, aintimidacéo fisica e psicoldgica do
marido, o receio de contribuir negativamente para a educacéo dos filhos, etc.

Quando uma vitima de violéncia domeéstica resolvia enfrentar a &rdua tarefa de cessar com avioléncia
n&o bastava combater seus proprios temores, pois era parte cotidiana da busca por uma protecéo também
se ver obrigada a enfrentar a resisténcia das autoridades coatoras e, 0 pior: a pouca efetividade prética da

puni ¢ao.

A lei Maria da Penhateve um efeito proveitoso porque ao alterar a pena previstano artigo 129, 89° do
Cadigo Penal paratrés anos o procedimento adotado pel os Juizados automati camente passou a ser
incompativel com o combate a violéncia, umavez que tal 6rgdo somente tem sua competéncia atribuida
para delitos infracionais cuja pena maxima nao ultrapasse dois anos.

Outro momento de reflexdo é a previséo legal do Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar contraa
Mulher. O artigo 33 dalel em vigor prevé que enquanto tais Juizados ndo forem implementados a
competéncia para apreciacdo de questdes decorrentes de violéncia contra a mulher pertence as varas
criminais.

Eis um novo momento reflexivo. Consideramos louvavel ainiciativa do legislador em estabelecer um
Orgéo protetivo préprio, no entanto, resta necessario uma detida analise se uma medida repressora penal
€ amelhor solucéo para a violéncia doméstica.

Seria o Direito Penal a seara adequada através do tradicional model o repressor-ressocializatorio para
coibir e assegurar a ndo perpetracdo da violéncia domeéstica?

Com o condéo intimidatério e socia do direito penal, no que tange a violéncia doméstica, o efeito
prético pretendido ndo parece ser a cancado com a perda da liberdade do agressor.
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O conceito de ressocializagdo prisional impinge uma realidade que consiste numa atitude sancionatéria
do Judiciario com escopo social, no qual o condenado tera, em tese, um periodo isolado do convivio
social pararefletir e reavaliar suas atitudes e que assim possa se arrepender e aprender com seus erros e,
por conseguinte, possa ser reinserido a sociedade.

No cotidiano brasileiro a efetividade da ressocializacdo prisiona € diminuta e o sistema prisional se
encontra inserido numa crise sem precedentes.

Todavia, numa analise utopica de que a ressocializacdo tivesse indices elevados e que o transgressor, de
fato, estivesse apto ao convivio social apds o transcurso e exaurimento de sua pena, seria possivel a
obtencdo de sucesso para 0s casos de violéncia domeéstica?

A resposta € negativa porque 0 agressor, na maioria das vezes, ndo possui uma clara nocdo psicol égica
de que a sua conduta € nociva a sociedade, a suaesposa, e asi préprio. O édio progride namesma
velocidade da lembranca da perda da liberdade.

Ademais, aresponsavel pela perda daliberdade é a mesma da agresséo: a sua mulher, companheiraou
esposa.

Tal fato acarreta numa incompreensdo da conduta praticada e motiva sobremaneira uma impossibilidade
de arrependimento e de um convivio socia harmonioso.

A reciproca também a genuinamente verdadeira para a vitima, porque a magoa e o ressentimento sao
sentimentos de dificil superagéo.

A constatacdo dafalibilidade do direito pena nesta questdo ensgja uma indagacdo forgosa: entdo qual
medida deve ser adotada?

Resposta de trato dificil, assim como sua aplicacéo e efetividade, mas com existéncia e previsao: justica
restaurativa.

Tal modelo de reparacdo social prevé uma solucdo ndo inibitoria e coativa para a agressao, mas sim a
busca pelo equilibrio e harmonia através de um tratamento com profissionais especializados no aspecto
psicol 6gico tanto da vitima como do agressor.

A adesdo deve ser voluntaria e ndo é adstrita ao bindmio agredida agressor, pois pode ser estendida a
familiares e vizinhos, com escopo precipuo a recuperacdo dos lagos familiares rompidos.

Os adeptos da teoriatradiciona de direito penal vao repelir a aplicabilidade da justica restaurativa, mas
gual mulher ndo gostaria de poder conviver em paz com seu marido sem os temores da violénciaalhe
circundar?

Outro efeito positivo dalei foi o reconhecimento da unido estéavel homossexual, através do artigo 5°,
parégrafo unico.
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Umainovagdo muito importante na luta dos homossexuais em terem seus direitos civis reconhecidos.

Outrossim, um dos grandes avangos da novalei é a previsao expressa de que a mulher deve estar
acompanhada de um advogado em todos os atos processuais (art. 27). Assim haverainformacéo e
consciéncia dos atos praticados por ela ao longo do processo.

Ainda existem inUmeras imperfei¢des a serem corrigidas, mas € inequivoco que a mulher esta melhor
protegida se realizado um balanco do primeiro ano dalei de combate a violéncia doméstica. Oxaao
aperfel coamento ocasione novos frutos as mulheres.
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